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TERMO DE REFERENCIA - PROJETO BÁSICO 

 

Secretaria Requisitante: Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos. 

 

I. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

1.1. O presente instrumento consolida os subsídios necessários à elaboração do plano de 

licitação e à gestão da obra, abrangendo a programação da execução, as diretrizes de 

suprimentos, os parâmetros de fiscalização e demais informações técnicas e administrativas 

pertinentes, em atendimento à alínea "e" do inciso XXV do art. 6º da Lei nº 14.133/2021. 

1.2. O Projeto Básico, em sua integralidade, é composto por este instrumento e pelos 

seguintes anexos, elaborados pelo setor de engenharia responsável: 

a) Memorial Descritivo Técnico; 

b) Planilha Orçamentária; 

c) Projetos-tipo (boca de lobo, poço de visita de drenagem, seção-tipo de pavimento em 

CBUQ, seção-tipo de pavimento intertravado, poço de visita de rede de esgoto). 

1.3. O conjunto desses documentos contém todos os elementos necessários e suficientes 

para a adequada definição e dimensionamento do objeto, a estimativa do custo da obra e a 

definição dos métodos e do prazo de execução, nos termos do inciso XXV do art. 6º da Lei 

nº 14.133/2021. 

1.4. O Projeto Técnico integrante deste instrumento foi elaborado em conformidade com as 

diretrizes da Orientação Técnica OT-IBR 001/2006, do Instituto Brasileiro de Auditoria de 

Obras Públicas (IBRAOP), assegurando a presença dos elementos técnicos indispensáveis 

à adequada definição do objeto e à viabilidade da contratação. 

1.5. As informações nele contidas são suficientes para a precisa caracterização da obra, 

permitindo a realização do certame licitatório e a execução contratual de forma segura e 

eficiente, em conformidade com a legislação vigente, observadas as particularidades do 

Sistema de Registro de Preços quanto à execução escalonada das unidades convocadas ao 

longo da vigência da ata. 

 

II. OBJETO (art. 6º, XXIII, "a" da Lei n. 14.133/2021) 

2.1. O presente instrumento tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE 

INFRAESTRUTURA URBANA EM VIAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE BELO 

ORIENTE/MG, COMPREENDENDO REDE DE ESGOTO SANITÁRIO, DRENAGEM 

PLUVIAL, PAVIMENTAÇÃO EM CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE 

(CBUQ), PAVIMENTAÇÃO EM PISO INTERTRAVADO E SINALIZAÇÃO VIÁRIA. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO ORIENTE 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ nº 17.005.653/0001-66 

 

 

Praça da Jaqueira, nº 40 – Centro – CEP 35195-000 – Fone  31 3253-2807– Belo Oriente – Minas Gerais    
 

 

2.2. Classificação do objeto 

2.2.1. A presente contratação classifica-se como obra comum de engenharia, nos termos do 

art. 6º, inciso XII, da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme os critérios da Nota Técnica IBR 

001/2021 do Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas — Ibraop. 

2.2.2. Trata-se de obra caracterizada por baixo grau de complexidade técnica, métodos 

construtivos padronizados e amplamente difundidos no mercado, materiais e equipamentos 

de uso corrente, especificações objetivamente padronizáveis, além de contar com ampla 

disponibilidade de fornecedores locais e regionais capacitados para a execução dos 

serviços, sem exigência de tecnologias especializadas ou inovações construtivas. 

2.3. Instrumento de Contratação e Prazo 

2.3.1. A contratação será formalizada mediante assinatura de Ata de Registro de Preços, 

observados os requisitos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, na regulamentação 

municipal aplicável e nas demais normas pertinentes. 

2.3.2. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de 

sua assinatura, podendo ser prorrogada uma única vez, por igual período, nos termos do art. 

84, caput, da Lei nº 14.133/2021, desde que comprovado, mediante pesquisa de mercado, 

que os preços registrados permanecem vantajosos para a Administração. 

2.3.3. Cada contrato ou ordem de serviço decorrente da Ata seguirá o prazo específico 

estabelecido no instrumento próprio, observadas as condições pactuadas e os prazos de 

execução definidos. 

2.4. Convocação e Formalização 

2.4.1. Concluído o procedimento licitatório, homologado o resultado e adjudicados os itens, 

o(s) licitante(s) vencedor(es) será(ão) convocado(s) para assinatura da Ata de Registro de 

Preços no prazo fixado no edital. 

2.4.2. O não comparecimento injustificado no prazo estabelecido implicará a aplicação das 

sanções previstas na legislação vigente e no instrumento convocatório, sem prejuízo da 

convocação dos demais licitantes classificados, na ordem de classificação, conforme 

disposto no art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 

 

III. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea 'b' da Lei n. 

14.133/2021) 

3.1. A fundamentação da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico do 

Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Projeto Básico. 

 

IV. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, inciso XXIII, alínea 'c' da Lei n. 

14.133/2021) 
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4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Projeto Básico. 

 

V. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea 'd' da Lei nº 14.133/21) 

5.1. Da Participação de Consórcios 

5.1.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, considerando-

se que o objeto desta licitação é plenamente compatível com a capacidade técnica e 

operacional de empresas individuais atuantes no ramo, as quais, em sua maioria, possuem 

as qualificações fiscais, trabalhistas e econômico-financeiras mínimas exigidas para a 

execução de contratos dessa natureza. Tal vedação não compromete a competitividade do 

certame nem restringe o universo de potenciais licitantes. 

5.2. Subcontratação 

5.2.1. Será admitida, mediante autorização expressa e prévia da Administração, a 

subcontratação parcial de parcelas acessórias do objeto, desde que não envolvam a 

execução direta das atividades técnicas principais e não comprometam a regularidade, a 

qualidade e a segurança dos serviços contratados. 

5.2.2. A empresa contratada permanecerá integral e exclusivamente responsável pela 

execução do objeto, incluindo as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e civis 

decorrentes da atuação de profissionais ou empresas subcontratadas. 

5.3. Da Sustentabilidade 

5.3.1. A execução da obra gerará impactos ambientais temporários típicos de intervenções 

de infraestrutura urbana em vias públicas: emissão de material particulado durante as 

atividades de escavação, ruídos provenientes de equipamentos e ferramentas de 

construção civil, e geração de resíduos da construção civil, em conformidade com as 

diretrizes do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis CGU/AGU 2024. 

5.3.2. A execução gerará resíduos da construção civil de Classe A (solo escavado, 

componentes cerâmicos e fragmentos de concreto) e Classe B (embalagens plásticas, 

papelão e sobras de material metálico reciclável), conforme classificação da Resolução 

CONAMA nº 307/2002. Os resíduos de Classe A deverão ser destinados a aterro de inertes 

licenciado ou reaproveitados sempre que tecnicamente viável, e os resíduos de Classe B 

serão encaminhados à coleta seletiva disponível no Município. É vedada a disposição de 

qualquer resíduo em logradouros públicos, cursos d'água ou áreas não licenciadas, nos 

termos da Resolução CONAMA nº 307/2002 e da Lei nº 12.305/2010. 

5.3.3. A implantação da rede coletora de esgoto sanitário contribui para a redução do 

lançamento de efluentes domésticos in natura no solo e nos corpos hídricos, com benefício 

ambiental direto sobre a qualidade dos recursos hídricos do Município. 

5.3.4. Deverão ser adotadas medidas de controle de poeira mediante umedecimento das 

vias e de contenção de sedimentos no canteiro de obras, para prevenir o carreamento de 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO ORIENTE 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ nº 17.005.653/0001-66 

 

 

Praça da Jaqueira, nº 40 – Centro – CEP 35195-000 – Fone  31 3253-2807– Belo Oriente – Minas Gerais    
 

 

materiais para as redes de drenagem existentes e para os cursos d'água próximos durante 

as atividades de escavação e pavimentação. 

5.3.5. Após a conclusão da obra, a infraestrutura viária constituirá melhoria permanente das 

condições urbanas e sanitárias do Município, sem geração de impactos ambientais 

negativos relevantes em sua fase de operação. Os impactos positivos de longo prazo, 

associados à ampliação do saneamento básico e à redução de processos erosivos e de 

alagamentos, superam os impactos negativos temporários associados à fase de execução. 

VI. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (art. 6º, XXIII, alínea "e" da Lei nº 14.133/21) 

6.1. Condições de Execução 

6.1.1. A execução da obra observará o Cronograma Físico-Financeiro aprovado para cada 

convocação decorrente da Ata de Registro de Preços, com prazo definido na respectiva 

Ordem de Serviço, em conformidade com o Memorial Descritivo Técnico e demais peças 

técnicas integrantes deste instrumento. 

6.1.2. O início dos serviços deverá ocorrer em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento da 

Ordem de Serviço expedida pela Administração Municipal. 

6.1.3. A Contratada deverá cumprir todas as etapas previstas no Memorial Descritivo 

Técnico, observando a seguinte sequência técnica: 

a) a implantação do canteiro de obras, a instalação da placa de identificação e a sinalização 

e o isolamento físico das frentes de trabalho devem preceder todas as demais intervenções, 

com a mobilização de equipe técnica mínima obrigatória — engenheiro civil responsável 

técnico, encarregado geral de obras, técnico de segurança do trabalho e equipe 

administrativa de apoio; 

b) a execução da rede de esgoto sanitário e do sistema de drenagem pluvial — locação 

topográfica, escavação e reaterro mecanizados de vala, escoramento quando necessário, 

assentamento de tubulações, poços de inspeção e de visita, e testes de estanqueidade da 

rede de esgoto — deve preceder integralmente a execução da pavimentação, sob pena de 

futura abertura de valas em via já pavimentada; 

c) a regularização e compactação do subleito deve ser realizada de modo a assegurar 

superfície regular, firme e isenta de deformações, conforme cotas e declividades do projeto, 

com verificação e aprovação formal pela fiscalização antes do avanço para a etapa de 

execução da base; 

d) a execução das guias de meio-fio e sarjetas em padrão DER-MG deve preceder a 

aplicação do revestimento asfáltico ou a instalação do piso intertravado, assegurando o 

escoamento das águas pluviais em direção aos pontos de captação previstos, com controle 

rigoroso de alinhamento, nivelamento e declividades; 

e) a pavimentação em CBUQ deve seguir a sequência de construção de base e sub-base 

em brita graduada simples, imprimação com emulsão asfáltica, pintura de ligação e 

execução da camada de rolamento em concreto asfáltico, conforme as taxas e temperaturas 

compatíveis com as especificações do Memorial Descritivo Técnico; 
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f) a pavimentação em piso intertravado deve seguir a sequência de limpeza de terreno, 

regularização e compactação de subleito e fornecimento e instalação do pavimento 

intertravado com colchão de areia, conforme especificações do Memorial Descritivo Técnico; 

g) a sinalização viária horizontal e vertical deve ser executada após a conclusão da 

pavimentação de cada trecho; e 

h) a limpeza final das frentes de obra, com remoção de entulhos, sobras de materiais e 

desmobilização do canteiro, e a entrega das vias em condições plenas de uso encerram a 

execução de cada etapa convocada, após vistoria e aprovação formal da fiscalização. 

6.1.4. Durante toda a execução deverão ser adotadas rotinas de controle tecnológico dos 

materiais e serviços, medidas de segurança do trabalho em conformidade com a NR-18 e 

demais normas regulamentadoras aplicáveis, e medidas de mitigação de impactos 

ambientais, incluindo a implementação do Plano de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil (PGRCC), em atendimento à Resolução CONAMA nº 307/2002. 

6.1.5. A Contratada deverá implantar sinalização provisória e isolamento físico adequado 

das áreas de intervenção, garantindo a segurança dos trabalhadores, dos agentes de 

fiscalização, dos pedestres e dos usuários das vias durante toda a execução dos serviços. 

6.2. Local e Horário da Prestação dos Serviços 

6.2.1. Os serviços serão executados nas vias urbanas do Município de Belo Oriente/MG 

indicadas em cada Ordem de Serviço decorrente da Ata de Registro de Preços, conforme os 

critérios de priorização estabelecidos no Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Projeto 

Básico. 

6.2.2. A execução ocorrerá preferencialmente em dias úteis, no período das 07h às 17h. 

Situações excepcionais, devidamente justificadas e autorizadas pela Administração, 

poderão ensejar atividades em horários diferenciados ou aos finais de semana, desde que 

atendidas as normas trabalhistas, de segurança e de proteção ao meio ambiente. 

6.3. Rotinas a Serem Cumpridas 

6.3.1. A execução observará integralmente o Memorial Descritivo Técnico, a Planilha 

Orçamentária e o Cronograma Físico-Financeiro, em consonância com as normas técnicas 

aplicáveis. 

6.3.2. Para fins de agilidade e padronização dos trabalhos, seguindo como referência a 

sistemática do Transferegov (plataforma do Governo Federal), solicita-se que a empresa 

vencedora, no momento de solicitar a medição da obra, encaminhe o arquivo devidamente 

preenchido conforme planilha e cronograma físico-financeiro fornecidos no processo 

licitatório. 

6.3.3. A documentação deverá ser apresentada para o devido acompanhamento, 

conferência e ateste da medição, bem como para os demais procedimentos necessários à 

realização do pagamento. Deverão ser apresentados, no mínimo, os seguintes documentos: 

a) relatório fotográfico georreferenciado da execução dos serviços, identificando cada etapa 

executada; b) CNO — Cadastro Nacional de Obras, devidamente atualizado; e c) certidões 
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negativas estadual, federal, municipal, do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 

e trabalhista. 

6.3.4. Para o desbloqueio do pagamento da última medição de cada etapa convocada, a 

empresa deverá entregar o Diário de Obras devidamente preenchido, acompanhado de 

relatório fotográfico georreferenciado, contemplando todas as etapas da obra conforme o 

Cronograma Físico-Financeiro. 

6.3.5. Caberá ao Setor de Engenharia e Fiscalização avaliar a documentação apresentada e 

emitir o aceite da medição, desde que esteja devidamente compatível com a execução da 

obra. 

6.3.6. Todas as etapas da obra serão vistoriadas, e somente após a aprovação da 

fiscalização será autorizado o prosseguimento da etapa subsequente. 

6.3.7. A Contratada deverá manter registro diário de todas as atividades executadas, 

condições climáticas, efetivo de pessoal e ocorrências relevantes, consignados no Diário de 

Obras sob responsabilidade do engenheiro preposto. O Diário de Obras deverá registrar, em 

especial, as condições de execução e a aprovação de cada etapa construtiva, os resultados 

de ensaios de controle tecnológico dos materiais e as ocorrências que possam afetar o 

prazo ou a qualidade dos serviços. 

6.3.8. Todos os serviços serão executados sob responsabilidade de profissional legalmente 

habilitado com registro ativo no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), 

devendo a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ser apresentada anteriormente ao 

início das obras. A Contratada designará profissional técnico responsável com poderes para 

representá-la perante a fiscalização, cujo nome e registro deverão ser comunicados à 

Contratante por ocasião da assinatura do contrato. 

6.3.9. Nos casos de obras que utilizem blocos cimentícios, bloquetes, pavers ou materiais 

similares — como o piso intertravado especificado no Memorial Descritivo Técnico —, 

deverá ser apresentado relatório de ensaio de rompimento das peças, indicando o fck 

(resistência característica à compressão) dos elementos utilizados. 

6.3.10. A empresa contratada compromete-se a cumprir todas as normas técnicas 

aplicáveis, bem como a legislação federal, estadual e municipal vigente. 

6.3.11. A contratada deverá seguir rigorosamente as especificações constantes nos projetos 

e na planilha orçamentária integrantes do processo licitatório. 

6.4. Materiais a Serem Disponibilizados 

6.4.1. A Contratada será responsável pelo fornecimento integral de todos os materiais, 

equipamentos, mão de obra e ferramentas necessários à execução da obra, ressalvados os 

itens que, por disposição expressa neste instrumento, constituam encargo da Administração 

Municipal. 

6.4.2. Os materiais e equipamentos deverão atender integralmente às especificações 

técnicas constantes na Planilha Orçamentária e no Memorial Descritivo Técnico, 

observando-se em especial: 
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a) instalações e administração local da obra: equipe técnica mínima obrigatória, banheiro 

químico, container sanitário com sua mobilização e desmobilização, e placa de obra em 

chapa galvanizada, dimensões e especificações conforme a Planilha Orçamentária, 

instalada em local visível nas vias objeto da intervenção, mantida em bom estado durante 

toda a execução e removida somente após o aceite definitivo; 

b) rede de esgoto sanitário: tubulação em PVC ocre com junta elástica nos diâmetros de 150 

mm e 100 mm, selins de ligação domiciliar, poços de inspeção em alvenaria de tijolos 

cerâmicos maciços e tampões de ferro fundido classe 400, conforme especificações do 

Memorial Descritivo Técnico; 

c) drenagem pluvial: tubos de concreto armado classe PA1 nos diâmetros de 400 mm e 600 

mm, poços de visita, tampões de ferro fundido, chaminés circulares pré-moldadas, caixas 

para boca de lobo, dissipadores de energia e canaletas meia-cana pré-moldadas, conforme 

especificações do Memorial Descritivo Técnico e projetos-tipo integrantes do processo; 

d) pavimentação em CBUQ: emulsão asfáltica para imprimação, material asfáltico RR-1C 

para pintura de ligação, brita graduada simples para base e sub-base, concreto asfáltico 

para a camada de rolamento, guias de meio-fio e sarjetas de concreto em padrão DER-MG, 

adquiridos e transportados pela Contratada conforme especificações e distâncias de 

transporte definidas na Planilha Orçamentária; e 

e) pavimentação em piso intertravado: peças de pavimento intertravado com colchão de 

areia, guias em concreto pré-fabricado e sarjetas de concreto em padrão DER-MG, 

transportados pela Contratada conforme especificações da Planilha Orçamentária. 

6.5. Especificação da Garantia do Serviço 

6.5.1. A garantia dos serviços observará o disposto no art. 618 do Código Civil, na ABNT 

NBR 17170:2022 e nas demais normas técnicas aplicáveis ao objeto, distinguindo-se a 

garantia legal relativa à solidez e segurança da obra das demais garantias técnicas 

vinculadas ao desempenho, à funcionalidade e à durabilidade dos serviços executados. 

6.5.2. A Contratada responderá pelos vícios e defeitos que comprometam a solidez e a 

segurança da infraestrutura viária executada — especialmente a rede de esgoto sanitário, o 

sistema de drenagem pluvial e a pavimentação em CBUQ e em piso intertravado — pelo 

prazo de 5 (cinco) anos, contado do recebimento definitivo do objeto, nos termos do art. 618 

do Código Civil e da ABNT NBR 17170:2022. 

6.5.3. Para os demais serviços, sistemas, componentes, materiais e equipamentos 

fornecidos ou instalados, a garantia será aquela tecnicamente aplicável, conforme a 

natureza do serviço, as especificações do Projeto Básico e as orientações técnicas dos 

fabricantes. 

6.5.4. A manutenção da garantia fica condicionada ao uso adequado do objeto e, quando 

aplicável, ao cumprimento das orientações de operação e manutenção fornecidas pela 

Contratada, nos termos da ABNT NBR 17170:2022, não respondendo esta por falhas 

decorrentes de uso indevido, intervenções de terceiros ou ausência de manutenção mínima 

recomendada. 
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6.5.5. Constatado vício ou defeito coberto pela garantia, a Contratada deverá promover a 

correção integral, às suas expensas, no prazo fixado pela fiscalização. Os reparos 

realizados não implicam renovação do prazo de garantia, assegurando-se, contudo, garantia 

mínima de 90 (noventa) dias ou o prazo remanescente da garantia original, o que for maior, 

para os elementos reparados, conforme a ABNT NBR 17170:2022. 

 

VII. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea "f" da Lei nº 14.133/21) 

7.1. A gestão e fiscalização deste contrato observarão o disposto na legislação aplicável, 

assegurando a segregação de funções entre gestor do contrato, fiscal técnico e fiscal 

administrativo, com designação formal de agentes públicos qualificados e compatíveis com 

as atribuições desempenhadas. 

7.2. O Gestor do Contrato será designado pela autoridade competente, preferencialmente o 

responsável pela demanda ou outro servidor adstrito à unidade gestora, admitida delegação 

específica. 

7.3. Compete ao Gestor do Contrato: 

7.3.1. Acompanhar todas as etapas da execução contratual, coordenando a atuação dos 

fiscais designados. 

7.3.2. Analisar pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e propostas de alterações 

contratuais. 

7.3.3. Receber definitivamente o objeto, mediante termo detalhado que comprove o 

atendimento às exigências contratuais, subsidiado por relatório técnico nos casos de obras e 

serviços de engenharia. 

7.3.4. Coordenar a rotina de registros da execução contratual, como ordens de serviço, 

ocorrências, medições, alterações e prorrogações. 

7.3.5. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

especialmente no que se refere às obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias, para 

fins de liquidação e pagamento. 

7.3.6. Adotar providências para a formalização de processos administrativos de 

responsabilização e aplicação de sanções, nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 

7.4. Compete ao Fiscal Técnico: 

7.4.1. Acompanhar a execução da obra quanto aos aspectos técnicos, garantindo o 

cumprimento das especificações do projeto básico, das normas técnicas e padrões de 

qualidade. 

7.4.2. Sanar dúvidas e divergências técnicas, emitir pareceres, registrar ocorrências e 

propor medidas corretivas. 

7.4.3. Realizar medições dos serviços executados e aprovar as planilhas de medição 

emitidas pela contratada. 
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7.4.4. Receber provisoriamente o objeto quanto aos aspectos técnicos, mediante termo 

circunstanciado. 

7.4.5. Zelar pela conformidade dos serviços com o cronograma físico-financeiro, as normas 

técnicas e o projeto básico. 

7.4.6. Realizar testes, exames ou ensaios para controle de qualidade dos serviços, quando 

necessário. 

7.4.7. Controlar e registrar todas as atividades no histórico de fiscalização, incluindo 

notificações, ocorrências e providências adotadas. 

7.4.8. Nos casos de obras, vistoriar o diário de obras, armazenar documentos técnicos 

(projetos, ARTs/RRTs, alvarás), e supervisionar as condições do canteiro de obras. 

7.5. Compete ao Fiscal Administrativo: 

7.5.1. Acompanhar os aspectos administrativos da execução contratual, como controle de 

prazos, apostilamentos, termos aditivos, garantias e glosas. 

7.5.2. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, especialmente 

quanto à regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária. 

7.5.3. Receber provisoriamente o objeto quanto aos aspectos administrativos, mediante 

termo circunstanciado. 

7.5.4. Registrar ocorrências administrativas relevantes e propor medidas de regularização, 

comunicando-as ao gestor do contrato. 

7.5.5. Auxiliar o gestor na elaboração de relatórios, tramitação de documentos e instrução 

de processos relacionados à execução contratual. 

7.5.6. Emitir notificações para correção de irregularidades administrativas, acompanhando a 

adoção das medidas corretivas. 

7.6. A atuação do gestor e dos fiscais será preventiva, rotineira e sistemática, com registros 

em meio físico ou eletrônico, garantindo a rastreabilidade das ações adotadas, a fim de 

assegurar a boa execução do contrato e a observância das normas legais e contratuais. 

 

VIII. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea "g" da Lei nº 

14.133/21) 

8.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

i) não produziu os resultados acordados; 

ii) deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida, as atividades 

contratadas; ou 
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iii) deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

i) Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, ao final de cada etapa da execução 

contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a 

medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de 

cálculo detalhada; 

ii) Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 

aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade; 

iii) O Contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da 

execução contratual, quando for o caso. 

8.2. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do Contratado, acompanhada da comprovação da prestação dos serviços 

a que se refere a parcela a ser paga. 

8.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto contratual, 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

8.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 

contratual, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter administrativo. 

8.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o 

ponto de vista técnico e administrativo. 

8.6. Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o 

período mensal para medição, nos termos do art. 92, § 5º, da Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Ao final de cada período/evento de faturamento, o fiscal técnico do contrato deverá 

apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados, em consonância com os 

indicadores previstos no ato convocatório, o que poderá resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos à contratada, registrando as conclusões em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato. 

8.8. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, havendo mais de um, com a entrega do último. 

8.9. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, cabendo à fiscalização 

não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. 
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8.10. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

recebimento provisório. 

8.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta da contratada, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades previstas em contrato. 

8.12. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, 

em relação à fiscalização técnica e administrativa, e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para fins de recebimento 

definitivo. 

8.13. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias, contados 

do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço, e consequente aceitação mediante 

termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

i) Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento das obrigações assumidas 

pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 

regulamento; 

ii) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar 

as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas 

correções; 

iii) Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; 

iv) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização; 

v) Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 

8.14. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade ou 

quantidade, deverá ser observado o disposto no art. 143 da Lei nº 14.133/2021, devendo ser 

comunicada à empresa a necessidade de emissão de Nota Fiscal correspondente à parcela 

incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.15. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

Contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 
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8.16. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

Liquidação 

8.17. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

8.18. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite previsto no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021. 

8.19. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

I) o prazo de validade; 

II) a data da emissão; 

III) os dados do contrato e do órgão contratante; 

IV) o período respectivo de execução do contrato; 

V) o valor a pagar; e 

VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.20. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus ao Contratante. 

8.21. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

Prazo de pagamento 

8.22. A Prefeitura Municipal de Belo Oriente efetuará o pagamento no prazo de até 30 

(trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal e respectivo aceite, devendo a licitante 

apresentar Nota Fiscal juntamente com o CRS - Certificado de Regularidade de Situação 

junto ao FGTS e das Certidões Negativas de Débito que comprovem a regularidade junto ao 

INSS, conforme artigo 195, §3º da Constituição Federal, Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT que comprovem a regularidade junto a Justiça do Trabalho, e Certidão 

Negativa da Fazenda Municipal; 
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8.22.1 Os pagamentos serão realizados através de medições mensais conforme serviços 

executados no mês de acordo com o cronograma físico-financeiro com eventos e preços 

unitários da planilha de preços vencedora; 

8.22.2. Cada pagamento, no que couber, está vinculado à apresentação da Anotação de 

Responsabilidade Técnica - ART ou RRT– devidamente registrada no Conselho Regional de 

Engenharia, e Agronomia/ Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CREA/CAU e do CNO 

(CADASTRO NACIONAL DE OBRAS); 

8.23. No caso de atraso por parte do Contratante, os valores devidos ao Contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

8.24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo Contratado. 

8.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

8.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

a) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

8.27. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Reajuste 

8.28. Os preços inicialmente registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano 

contado da data do orçamento estimado, considerando como referência as planilhas 

indicadas no Projeto Básico. 

8.29. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados pelo 

Contratante, mediante aplicação do INCC (Índice Nacional da Construção Civil), 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.30. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 

contado a partir da data dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.31. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada com base na última variação conhecida, 
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liquidando a diferença correspondente tão logo o(s) índice(s) definitivo(s) seja(m) 

divulgado(s). 

8.32. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para o reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) índice(s) definitivo(s). 

8.33. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) índice(s) que vier(em) a ser determinados pela legislação então em vigor. 

8.34. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão, por 

meio de termo aditivo, novo índice oficial para reajustamento do preço do valor 

remanescente. 

8.35. O reajuste será formalizado por apostilamento, nos termos da legislação vigente. 

 

IX. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea 

'h', da Lei n. 14.133/2021) 

9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1.1. O fornecedor será selecionado por meio de licitação, na modalidade Concorrência, 

sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço global, 

processada com vistas ao Sistema de Registro de Preços (SRP), nos termos do art. 78, IV, 

c/c art. 85 da Lei nº 14.133/2021. 

9.1.2. A modalidade Concorrência é aplicável à presente contratação, classificada como 

obra comum de engenharia. O art. 6º, inciso XXXVIII, da Lei nº 14.133/2021, define a 

Concorrência como a modalidade para contratação de obras de engenharia, comuns e 

especiais, confirmando sua aplicabilidade ao objeto. 

9.1.3. Da inversão das fases 

9.1.3.1. Nos termos do §1º do art. 17 da Lei nº 14.133/2021, tendo em vista a motivação 

descrita abaixo, decidimos anteceder a fase de habilitação em relação às fases de 

apresentação de propostas e lances e de julgamento. O citado dispositivo prevê 

expressamente essa possibilidade, desde que a necessidade seja devidamente 

fundamentada e justificada no edital: 

"§ 1º A fase referida no inciso V do caput deste artigo poderá, 

mediante ato motivado com explicitação dos benefícios 

decorrentes, anteceder as fases referidas nos incisos III e IV do 

caput deste artigo, desde que expressamente previsto no edital 

de licitação." 

9.1.3.2. A inversão da ordem das fases não altera a essência do procedimento licitatório, 

não põe em risco a livre concorrência e não fere qualquer princípio licitatório, inclusive o da 

igualdade. Trata-se de mera alteração procedimental, mantendo-se todas as fases previstas 

na lei, sem criar exigências adicionais ou afetar as modalidades licitatórias existentes. 
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9.1.3.3. A Lei nº 14.133/2021, no art. 17, §1º, embora estabeleça como regra que a fase de 

lances precede a habilitação, autoriza a antecipação da habilitação mediante ato motivado 

com explicitação dos benefícios e previsão expressa no edital. 

9.1.3.4. No caso desta contratação, a antecipação justifica-se pela relevância da 

qualificação técnica e econômico-financeira para a boa execução do objeto sob Sistema de 

Registro de Preços. Diferentemente de uma obra isolada e integralmente planejada, a Ata 

de Registro de Preços permanecerá disponível para sucessivas convocações ao longo de 

sua vigência, à medida que novas vias sejam identificadas e priorizadas: a inabilitação 

superveniente do licitante mais bem classificado após a fase de lances comprometeria não 

apenas a etapa inicial, mas a própria utilidade da ata como instrumento de atendimento 

continuado à necessidade permanente de infraestrutura viária do Município, gerando risco 

de sucessivas repetições de certame ao longo do período de vigência. 

9.1.3.5. Em contratações de obras processadas por preços unitários, é tecnicamente 

reconhecido o risco de que licitantes sem capacidade técnica ou econômico-financeira 

comprovada ofereçam lances artificialmente reduzidos, sejam declarados vencedores da 

etapa competitiva e, apenas em momento posterior, sejam inabilitados, gerando atrasos, 

necessidade de reabertura de fases e risco de fracasso do certame. A habilitação prévia 

mitiga esse risco ao concentrar a disputa de preços entre licitantes já comprovadamente 

aptos a executar o objeto sob o regime de empreitada por preço unitário adotado. 

9.1.3.6. Na inversão de fases, disputam a etapa de lances apenas os concorrentes já 

habilitados, ou seja, aptos a executar a contratação. Essa habilitação prévia funciona como 

ferramenta de gerenciamento de riscos, sem prejuízo à igualdade de condições ou à 

competitividade, uma vez que o Projeto Básico estabelece critérios objetivos de habilitação e 

os valores da contratação são evidenciados pela Planilha Orçamentária, definida com base 

em sistemas de custos oficiais — assegurando preços justos e maior garantia de viabilidade 

de execução ao longo de toda a vigência da ata. 

9.1.3.7. Entre os benefícios da inversão de fases, destacam-se: seleção mais criteriosa, ao 

concentrar a concorrência em empresas com capacidade técnica e operacional 

comprovada, afastando licitantes sem condições reais de execução que apenas reduzem 

artificialmente os preços na fase de lances; e maior eficiência e continuidade dos serviços 

contratados ao longo da vigência da ata, evitando interrupções e assegurando preços mais 

realistas, alinhados às reais demandas do Município. 

9.2. Regime de execução 

9.2.1. O regime de execução do objeto será o de empreitada por preço unitário, nos 

termos do art. 46, I, c/c art. 6º, XXVIII, da Lei nº 14.133/2021, segundo o qual a 

remuneração da Contratada é estabelecida em função dos serviços efetivamente 

executados e medidos. 

9.2.2. Optou-se pelo regime de empreitada por preço unitário em razão da imprecisão 

inerente à própria natureza do objeto sob Sistema de Registro de Preços, no qual os 

quantitativos totais a serem efetivamente executados ao longo da vigência da ata estão 

sujeitos a variações decorrentes de fatores supervenientes ou não totalmente conhecidos na 
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fase de planejamento, notadamente a identificação de novas vias prioritárias e a 

disponibilidade orçamentária e financeira do Município ao longo do exercício, sendo a 

execução das unidades realizada de acordo com a necessidade observada, mediante 

convocações e medições periódicas. 

9.3. Critérios de aceitabilidade de preços 

9.3.1. O critério de aceitabilidade de preços será composto por dois parâmetros: 

9.3.1.1. Valor global máximo estimado para a contratação, definido na Planilha 

Orçamentária anexa; 

9.3.1.2. Preços unitários máximos aceitáveis para todos os itens, também constantes da 

Planilha Orçamentária anexa. 

9.3.2. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços unitários superiores 

aos valores estabelecidos na Planilha Orçamentária, ainda que o valor global esteja dentro 

do limite estimado, conforme dispõe o art. 59, § 3º, da Lei nº 14.133/2021. 

9.3.3. A Planilha Orçamentária que integra este Projeto Básico define os valores máximos 

aceitáveis para cada item, sendo vedada qualquer oferta que ultrapasse esses limites, sob 

pena de desclassificação, nos termos do art. 6º, inciso LVI, e art. 59, § 3º, da Lei nº 

14.133/2021. 

9.4. Da Garantia Adicional e de Proposta 

9.4.1. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional 

do licitante vencedor cuja proposta final for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor 

orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, 

sem prejuízo das demais garantias exigíveis, conforme art. 59, §5º da Lei 14.133/2021. 

9.4.2 Nos termos do art. 58 da Lei Federal nº 14.133/2021, será exigida, como requisito de 

pré-habilitação, a apresentação de garantia de proposta correspondente a 1% (um por 

cento) do valor estimado da contratação, nas modalidades previstas neste edital.  

9.4.3 A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de até 10 (dez) dias 

úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que a licitação for declarada 

fracassada ou revogada. Implicará a execução integral da garantia de proposta a recusa 

injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato ou em apresentar os documentos 

necessários à contratação, nos termos do art. 58 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

9.4.4 A garantia de proposta poderá ser prestada nas seguintes modalidades:  

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;  

b) Seguro-garantia;  

c) Fiança bancária;  

d) Título de capitalização custeado por pagamento único.  
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9.4.5 O comprovante da garantia deverá identificar o número do processo licitatório e o 

nome do licitante, devendo ser anexado a PROPOSTA COMERCIAL por meio da plataforma 

eletrônica utilizada para a realização do certame. 

9.5. Exigências de habilitação 

9.5.1. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar o atendimento aos seguintes 

requisitos: 

9.5.1.1. Habilitação jurídica 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal (SLU) ou empresa individual de 

responsabilidade limitada: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, acompanhada de documento comprobatório da 

eleição ou designação dos administradores; 

c) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União, devidamente arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, considerada sua 

sede, conforme a Instrução Normativa DREI/ME nº 77/2020; 

d) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas da 

sede, acompanhada de documento comprobatório da eleição ou designação dos 

administradores; 

e) Filial, sucursal ou agência: inscrição do ato constitutivo no registro competente da 

localidade onde opera, com averbação no registro da sede matriz; 

f) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivados na Junta Comercial ou no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro obrigatório previsto no art. 107 da Lei nº 

5.764/1971; 

g) Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações contratuais ou da 

consolidação atualizada. 

9.5.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão conjunta da RFB e PGFN, abrangendo tributos federais e dívida ativa da União, 

inclusive contribuições sociais; 

c) Prova de regularidade perante o FGTS; 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa; 
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e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede; 

g) Caso o fornecedor seja isento de tributos, comprovação mediante declaração da Fazenda 

respectiva ou documento equivalente. 

9.5.1.3. Qualificação econômico-financeira 

a) Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica 

interessada. 

b) Balanço patrimonial, demonstração do resultado do exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 

que comprovem índices superiores a 1 (um) para os seguintes indicadores: 

LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Exigível a Longo 

Prazo) 

SG = Ativo Total / (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo) 

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 

c) Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 

referidos na alínea anterior, será exigido, para fins de habilitação, capital mínimo ou 

patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da 

contratação. 

d) Os documentos referidos limitar-se-ão ao último exercício social no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

e) Os documentos contábeis deverão observar o limite definido pela Receita Federal do 

Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital — ECD ao SPED, conforme normas 

da Receita Federal. 

f) As empresas constituídas no mesmo exercício financeiro da licitação/contratação deverão 

atender integralmente às exigências de habilitação e poderão substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura, devidamente registrado. 

9.5.1.4. Qualificação Técnica 

A licitante deverá comprovar a sua habilitação, a sua capacidade técnica para atender aos 

requisitos da presente licitação, para tanto, deverá apresentar: 

a) Comprovação de registro ou inscrição regular da empresa e do profissional responsável 

técnico junto à entidade de classe competente, CAU ou CREA/CONFEA, conforme o caso, 

com validade na data da licitação, devendo o registro ser realizado no respectivo órgão do 

Estado de Minas Gerais ou, tratando-se de empresa ou profissional registrado em outra 

unidade da Federação, ser apresentado o competente visto junto ao CAU/MG ou CREA/MG, 

quando exigível. 
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a.1) No caso de sociedades empresárias estrangeiras, a exigência será atendida mediante a 

apresentação, no momento da assinatura do contrato ou aceite de instrumento equivalente, 

da solicitação de registro perante o respectivo conselho profissional no Brasil. 

b) Prova de a licitante possuir, no quadro funcional permanente, profissional (is) de nível 

superior, detentor (es) de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviços de 

complexidade tecnológica operacional equivalentes/pertinentes ao objeto do certame. 

c) Declaração formal de disponibilidade, para a execução do objeto, das instalações, 

máquinas, equipamentos, instrumentos, veículos, ferramentas e demais recursos materiais 

considerados essenciais à adequada execução dos serviços. 

d) "Declaração formal de compromisso quanto à disponibilização de equipe técnica 

compatível com a natureza, porte, quantitativos e cronograma de execução do objeto, 

composta, no mínimo, por: profissional de Engenharia legalmente habilitado como 

Responsável Técnico, Encarregado Geral de Obras, Profissional/Técnico de Segurança do 

Trabalho e equipe de apoio operacional dimensionada para suprir integralmente as frentes 

de serviço previstas." 

9.5.1.5. Qualificação Técnico-Operacional 

a) A comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, dar-se-á 

mediante a apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado e registrados no conselho profissional competente. 

a.1) Nos termos da Resolução Confea nº 1.137/2023, será obrigatório a Certidão de Acervo 

Operacional (CAO), expedida pelos CREAs, com base nas Anotações de Responsabilidade 

Técnica (ARTs) vinculadas à pessoa jurídica. 

a.2) Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a contrato(s) executado(s) com as seguintes características mínimas: parcelas de 

maior relevância ou de valor significativo, assim consideradas aquelas cujo valor individual 

represente 4% (quatro por cento) ou mais do valor total estimado da contratação, nos 

termos do art. 67, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

Será exigida comprovação de execução nos quantitativos dos seguintes itens: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. QUANT. P/ 

ATESTADO 

1 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO 
COM APLICAÇÃO DE 
CONCRETO ASFÁLTICO, 
CAMADA DE ROLAMENTO - 
EXCLUSIVE CARGA E 
TRANSPORTE. AF_10/2025 

M3 

2.520,00 

126 

2 FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO DE PAVIMENTO 

M2 
21.000,00 
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INTERTRAVADO - 35MPA, 
E=8CM, COR CINZA, INCLUSIVE 
COLCHÃO DE AREIA 

1050 

 

3 TRANSPORTE COM CAMINHÃO 
BASCULANTE DE 14 M³, EM VIA 
URBANA EM LEITO NATURAL 
(UNIDADE: M3XKM). AF_02/2026 

M3xKM 

393.120,00 

19656 

4 CONSTRUÇÃO DE BASE E SUB-
BASE PARA PAVIMENTAÇÃO DE 
BRITA GRADUADA SIMPLES, 
COM ESPESSURA DE 15 CM - 
EXCLUSIVE CARGA E 
TRANSPORTE. AF_09/2024 

M3 

6300 

315 

 

a.3) Será admitida a apresentação conjunta de atestados de diferentes contratos, desde que 

os serviços tenham sido executados de forma concomitante, o que equivale à comprovação 

de uma única contratação. 

a.4) Os atestados poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

a.5) O fornecedor deverá apresentar, sempre que solicitado, documentação comprobatória 

complementar, como contratos, locais de execução e contato do contratante. 

a.6) Os atestados deverão referir-se a serviços compatíveis com a atividade econômica 

principal ou secundária da empresa, conforme registrado em contrato social atualizado. 

b) Serão aceitos atestados ou documentos emitidos por entidades estrangeiras, desde que 

acompanhados de tradução para o português, exceto quando comprovada a inidoneidade 

da entidade emissora. 

c) Será admitida a apresentação de atestados emitidos em favor de consórcio do qual o 

fornecedor tenha participado, desde que atendidos os requisitos dos §§10 e 11 do art. 67 da 

Lei nº 14.133/2021. 

9.5.1.6. Qualificação Técnico-Profissional 

a) O fornecedor deverá apresentar o(s) profissional(is) legalmente habilitado(s), registrado(s) 

no CREA ou CAU, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica emitidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado e registrados no conselho profissional 

competente pela execução de serviço de características semelhantes às do objeto desta 

licitação, acompanhado de Certidão de Acervo Técnico (CAT). 

a.1) O(s) profissional(is) indicado(s) deverão efetivamente participar da execução do objeto 

contratual. Será admitida sua substituição por profissional(is) com experiência equivalente 

ou superior, desde que aprovada pela Administração, conforme §6º do art. 67 da Lei nº 

14.133/2021. 
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b) Não serão admitidos atestados vinculados a profissionais que tenham dado causa à 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar, nos termos dos incisos III 

e IV do art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 

c) A comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, dar-se-á 

mediante a apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado e registrados no conselho profissional competente, acompanhada de 

acompanhado de Certidão de Acervo Técnico (CAT), registrado na entidade competente. 

c.1) Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a contrato(s) executado(s) com as seguintes características mínimas: parcelas de 

maior relevância ou de valor significativo, assim consideradas aquelas cujo valor individual 

represente 4% (quatro por cento) ou mais do valor total estimado da contratação, nos 

termos do art. 67, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

Será exigida comprovação de execução dos seguintes itens: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. QUANT. P/ 

ATESTADO 

1 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO 
COM APLICAÇÃO DE 
CONCRETO ASFÁLTICO, 
CAMADA DE ROLAMENTO - 
EXCLUSIVE CARGA E 
TRANSPORTE. AF_10/2025 

M3 

2.520,00 

126 

2 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
DE PAVIMENTO INTERTRAVADO 
- 35MPA, E=8CM, COR CINZA, 
INCLUSIVE COLCHÃO DE AREIA 

M2 

21.000,00 

 

1050 

 

3 TRANSPORTE COM CAMINHÃO 
BASCULANTE DE 14 M³, EM VIA 
URBANA EM LEITO NATURAL 
(UNIDADE: M3XKM). AF_02/2026 

M3xKM 

393.120,00 

19656 

4 CONSTRUÇÃO DE BASE E SUB-
BASE PARA PAVIMENTAÇÃO DE 
BRITA GRADUADA SIMPLES, 
COM ESPESSURA DE 15 CM - 
EXCLUSIVE CARGA E 
TRANSPORTE. AF_09/2024 

M3 

6300 

315 

 

c.2) Será admitida a apresentação conjunta de atestados de diferentes contratos, desde que 

os serviços tenham sido executados de forma concomitante, o que equivale à comprovação 

de uma única contratação. 
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c.3) O fornecedor deverá apresentar, sempre que solicitado, documentação comprobatória 

complementar, como contratos, locais de execução e contato do contratante. 

9.5.1.7. Disposições gerais sobre habilitação 

a) Quando admitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação poderão ser atendidas por documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados com tradução livre. 

b) Para a assinatura do contrato, os documentos das empresas estrangeiras deverão ser 

traduzidos por tradutor juramentado no Brasil e apostilados, nos termos do Decreto nº 

8.660/2016, ou consularizados. 

c) Não serão aceitos documentos de habilitação com CNPJ ou CPF divergente, salvo 

quando legalmente permitido. 

d) Se o fornecedor for a matriz, os documentos deverão ser apresentados em nome da 

matriz; se for a filial, em nome da filial. Exceções se aplicam a documentos que, por sua 

natureza, sejam emitidos exclusivamente em nome da matriz, bem como a atestados de 

capacidade técnica. 

e) Serão aceitos registros de CNPJ distintos entre matriz e filial quanto a documentos como 

CND e CRF/FGTS, quando comprovada a centralização do recolhimento. 

Para fins de assinatura da ARP, será exigido: 

a)Comprovação do responsável técnico possui vínculo com a empresa deverá ser 

comprovada da seguinte forma: a) Carteira de Trabalho demonstrando o vínculo 

empregatício entre o proponente (licitante) e o responsável técnico ou Contrato social, de 

ato constitutivo ou estatuto, devidamente registrado no órgão competente, no caso de 

vínculo societário, ou ainda Relação contratual, através de cópia do contrato entre a licitante 

e o profissional, devidamente assinado pelo representante legal da empresa e pelo 

profissional. 

 

X. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, "i" da Lei n. 14.133/2021) 

10.1. A estimativa do valor da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico 

do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Projeto Básico. 

 

XI. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, "j" da Lei n. 14.133/2021) 

11.1. As despesas correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas pela unidade 

requisitante, com previsão de recursos suficientes para suportar os compromissos 

assumidos durante a vigência da Ata. 

 

XII. OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
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12.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, são obrigações do Órgão 

Gerenciador: 

12.1.1. Gerenciar a Ata de Registro de Preços, conduzindo eventuais renegociações dos 

preços registrados e aplicando as penalidades previstas (art. 82, caput, da Lei n. 

14.133/2021); 

12.1.2. Acompanhar a evolução dos preços de mercado e, quando verificada redução 

significativa, convocar o fornecedor registrado para negociar a adequação dos valores 

registrados; 

12.1.3. Convocar o fornecedor registrado, mediante ordem de serviço ou instrumento 

equivalente, para execução da obra ou serviço de engenharia, respeitando os quantitativos 

e condições estabelecidos na ata; 

12.1.4. Observar, nas contratações decorrentes da ata, a existência de projeto padronizado 

sem complexidade técnica e operacional, bem como a necessidade permanente ou 

frequente do objeto (art. 85 da Lei n. 14.133/2021); 

12.1.5. Responder às solicitações do fornecedor registrado quanto a esclarecimentos sobre 

especificações técnicas, prazos e condições de execução no prazo de 30 (trinta) dias úteis; 

12.1.6. Divulgar os preços registrados para consulta pública; 

12.2. Quando formalizada a contratação específica decorrente da ata, são obrigações do 

Órgão Gerenciador ou do órgão contratante: 

12.2.1. Exigir o cumprimento das obrigações assumidas pelo Contratado conforme as 

cláusulas do instrumento contratual, do Projeto Básico e da proposta apresentada; 

12.2.2. Liberar as áreas de trabalho e expedir a ordem de serviço para início da execução, 

após verificação de pendências documentais e condições adequadas para o início das 

atividades; 

12.2.3. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, designando servidor com atribuições 

de fiscal do contrato, assegurando que o ambiente de trabalho apresente condições 

adequadas ao cumprimento das normas de segurança e saúde, quando o serviço for 

executado em suas dependências; 

12.2.4. Receber provisória e definitivamente a obra ou serviço de engenharia, observados 

os prazos e procedimentos estabelecidos no instrumento contratual; 

12.2.5. Notificar o Contratado sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

executado, exigindo reparação, correção ou reconstrução às expensas do Contratado; 

12.2.6. Impugnar e determinar a demolição ou substituição de serviços executados em 

desacordo com o projeto ou com as especificações técnicas; 

12.2.7. Efetuar o pagamento nos prazos e condições pactuados, mediante apresentação de 

medição atestada pela fiscalização e comprovação de regularidade fiscal, trabalhista e 

previdenciária; 
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12.2.8. Responder às solicitações de reajuste, repactuação ou reestabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro no prazo de 30 (trinta) dias úteis, contado da apresentação 

de documentação completa pelo Contratado; 

12.2.9. Emitir decisão explícita sobre solicitações e reclamações relacionadas à execução, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

sem interesse para a boa execução do ajuste; 

12.2.10. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do contrato, assegurado 

o contraditório e a ampla defesa; 

12.2.11. Permitir que o Contratado instale serviços provisórios em local adequado para uso 

de seus empregados e prepostos, quando necessário à execução contratual; 

12.2.12. Prestar as informações e esclarecimentos solicitados pelo Contratado quanto a 

dúvidas técnicas ou administrativas pertinentes à execução; 

12.2.13. Paralisar a execução, total ou parcialmente, quando identificar risco à segurança de 

pessoas ou bens, irregularidades técnicas ou descumprimento de normas técnicas 

aplicáveis; 

12.2.14. O órgão contratante não responderá por compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução contratual, nem por danos causados a 

terceiros em decorrência de atos do Contratado, seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

XIII. OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 

13.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, são obrigações do Fornecedor 

Registrado: 

13.1.1. Manter as condições de habilitação exigidas na licitação durante toda a vigência da 

ata, apresentando documentação atualizada quando solicitado pelo Órgão Gerenciador; 

13.1.2. Atender às ordens de serviço emitidas pelos órgãos participantes, nos prazos, 

condições e quantidades estabelecidos na ata; 

13.1.3. Aceitar acréscimos ou supressões nos quantitativos contratados, nos limites 

estabelecidos pela Lei n. 14.133/2021; 

13.1.4. Apresentar comprovação de registro ou inscrição no Conselho Profissional 

competente (CREA ou CAU), em plena validade, conforme as áreas de atuação previstas; 

13.1.5. Informar ao Órgão Gerenciador, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

impossibilidade de atendimento à ordem de serviço, apresentando justificativa 

fundamentada; 

13.1.6. Responsabilizar-se pela veracidade e exatidão das informações prestadas, 

sujeitando-se às penalidades legais e contratuais em caso de falsidade; 
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13.1.7. Aceitar, nas mesmas condições da ata, os acréscimos que se fizerem necessários 

nas obras, respeitados os limites legais; 

13.1.8. Guardar sigilo sobre informações obtidas em decorrência do registro de preços. 

13.2. Formalizada a contratação específica decorrente da ata, são obrigações do 

Contratado: 

13.2.1. Executar a obra ou serviço de engenharia dentro da melhor técnica, obedecendo 

rigorosamente o Projeto Básico, as especificações, as normas da ABNT e as instruções da 

fiscalização; 

13.2.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra, com poderes para 

representá-lo e tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

13.2.3. Responsabilizar-se pelo pagamento de encargos fiscais, tributários, previdenciários e 

trabalhistas decorrentes da contratação, bem como pelo registro do contrato junto ao 

CREA/CAU e ao Cadastro Nacional de Obras (CNO); 

13.2.4. Alocar profissionais habilitados, materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

em quantidade e qualidade adequadas, atendendo às recomendações da boa técnica e à 

legislação aplicável; 

13.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no prazo 

fixado pelo fiscal, os serviços com vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados; 

13.2.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078/1990), bem como por danos causados à 

Administração ou a terceiros, não se reduzindo essa responsabilidade pela fiscalização ou 

acompanhamento da execução; 

13.2.7. Comunicar à fiscalização, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal, acidente ou fato relevante verificado no local da obra; 

13.2.8. Estabelecer normas de segurança e adotar providências para assegurar a proteção 

de operários e terceiros no perímetro da obra, cumprindo a legislação sobre segurança e 

medicina do trabalho; 

13.2.9. Providenciar a confecção e colocação de placas identificativas da obra, conforme 

modelos fornecidos pelo órgão contratante, quando houver essa obrigatoriedade na planilha 

orçamentária; 

13.2.10. Assegurar a proteção e conservação dos serviços executados até o recebimento 

definitivo da obra pelo órgão contratante; 

13.2.11. Manter o Diário de Obras atualizado, registrando diariamente o número de 

funcionários, equipamentos, condições meteorológicas, serviços executados, ocorrências e 

comunicados à fiscalização; 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO ORIENTE 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ nº 17.005.653/0001-66 

 

 

Praça da Jaqueira, nº 40 – Centro – CEP 35195-000 – Fone  31 3253-2807– Belo Oriente – Minas Gerais    
 

 

13.2.12. Submeter previamente, por escrito, à aprovação da fiscalização quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que divirjam das especificações do Projeto Básico; 

13.2.13. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de 

fiscal ou gestor do contrato (art. 48, parágrafo único, da Lei n. 14.133/2021); 

13.2.14. Não permitir a utilização de trabalho de menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre por menores de 18 (dezoito) anos; 

13.2.15. Observar os preceitos da legislação sobre jornada de trabalho conforme a categoria 

profissional envolvida; 

13.2.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação, mantendo 

o local limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

13.2.17. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas e 

equipamentos necessários à execução, durante toda a vigência contratual; 

13.2.18. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para gestão dos resíduos da 

construção civil estabelecidos na Resolução CONAMA n. 307/2002, com as alterações 

posteriores; 

13.2.19. Providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção 

civil, vedada a disposição em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de bota-fora, 

encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por lei; 

13.2.20. Manter no canteiro de obras todos os projetos referentes à etapa de execução, bem 

como as Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registros de Responsabilidade 

Técnica (RRT) de execução; 

13.2.21. Elaborar planilha de medição ao final de cada etapa, solicitando vistoria da equipe 

técnica do gestor do contrato para conferência e aprovação; 

13.2.22. Responder por acidentes de trabalho, por uso indevido de patentes registradas em 

nome de terceiros e por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços, inclusive 

quando ocorridos em via pública adjacente à obra; 

13.2.23. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o Projeto 

Básico ou com materiais defeituosos, bem como substituir aqueles realizados com vício de 

construção pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo; 

13.2.24. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos da proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los caso o previsto inicialmente não seja 

satisfatório, exceto quando ocorrer evento arrolado no art. 124, II, d, da Lei n. 14.133/2021; 
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13.2.25. Cumprir o cronograma físico-financeiro aprovado antes do início da execução, 

informando tempestivamente à fiscalização qualquer impossibilidade de cumprimento de 

prazos. 

 

XIV. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

14.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 

no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 

expressa. 

14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

14.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

14.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

14.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 

em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações. 

14.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

 

XV. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Art. 92. XIV, da Lei 14.133/21) 

15.1. Comete infração administrativa, o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, e ainda: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
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VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Termo, a Administração pode aplicar à 

empresa fornecedora/contratada as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 14.133/21); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, 

III, IV, V, VI e VII do subitem acima deste instrumento, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei 14.133/21); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas VIII, IX, X, XI e XII do subitem acima deste instrumento, bem como nos 

incisos II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§5º, da Lei); 

d) Multa de: 

1. Moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

2. Moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso 

injustificado na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou 

de inexecução parcial da obrigação assumida; 

3. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato, em caso de 

inexecução total da obrigação assumida; 

15.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 

15.4. Todas as sanções previstas neste Termo poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º). 

15.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
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XVI. DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1. Considerando que o desenvolvimento nacional sustentável figura entre os princípios 

do art. 5º e entre os objetivos do processo licitatório previstos no art. 11, IV, da Lei Federal 

nº 14.133/2021, torna-se necessário que o contratado observe as exigências ambientais e 

sociais inerentes ao objeto da contratação, contidas nas legislações correlatas; 

16.2. No tocante a recursos, representações e pedidos de reconsideração, deverá ser 

observado o disposto no art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

16.3. Qualquer comunicação pertinente ao contrato, a ser realizada entre o contratado e o 

município, inclusive para manifestar-se, oferecer defesa ou receber ciência de decisões 

sancionatórias ou sobre rescisão contratual, deve ocorrer por escrito, preferencialmente por 

meio eletrônico, admitida a comunicação por aplicativo de mensagens instantâneas, se 

devidamente comprovado o recebimento pelo particular; 

16.4. As partes contratantes elegem o foro da Contratante como competente para dirimir 

quaisquer questões oriundas da contratação, inclusive os casos omissos que não puderem 

ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja; 

16.5. A participação de qualquer proponente vencedor no processo implica a aceitação 

tácita, incondicional, irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condições. 

16.6. Integram este documento, como anexos, as peças que compõem o Projeto Técnico, 

elaborado por profissional legalmente habilitado, em conformidade com a legislação vigente 

e com as normas técnicas aplicáveis. 

 

Belo Oriente/MG, 24 de setembro de 2026. 

 

JOSÉ AUGUSTO DE ASSIS 
           Engenheira Civil – CREA 215787/D 


